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Maioria diz que
opaís está pior
mas 79% querem
Governo a cumprir
mandato até ao fim
Na avaliação aos líderes políticos, sondagem da Católica mostra
que apenas Montenegro e Carneiro têm positiva, mas por pouco.
Seguro regista melhor nota, porém ?ca bem atrás de Marcelo

Susete Francisco eDavid Santiago

A
maioria dos inquiridos na
sondagem do Centro de
Estudos e Sondagens de
Opinião (Cesop) da Univer-
sidade Católica para o
PÚBLICO, RTP e Antena 1

considera queo paísestá hojepiordo
queestava há um ano.Uma insatisfa-
çãoque não se traduz numa vontade
demudança política:72% antecipam
queo Governo liderado porLuís Mon-
tenegro vaicumprir omandato atéao
fime uma percentagem ainda mais
significativa — 79% — defende que
completar a legislatura é o melhor
cenário para o país.
Num contexto marcado pelo

aumento docusto de vida, pelas difi#
culdades no sectorda saúde e, agora,
pela incerteza em torno doprocesso
declassificação digital dos exames
nacionais (que jáera patente à data
dotrabalho de campo da sondagem,
entre6 e 10de Julho), 51% daspessoas
inquiridas na sondagem defendem
quePortugal estápiordoque há um
ano, contra 12% quedizem que opaís
está melhor. Pelo meio, são 35% os
que sustentam que nem uma coisa
nem outra — o país está igualao que
estavano anopassado.
Questionados sobre qual o princi-

pal problema do país—numapergun-
ta aberta, com apenas uma resposta
—, os inquiridos apontam sobretudo
à saúde. São 17% osque elegem esta

área como a mais problemática. A
alguma distância, surge aqualidade
dagovernação, com 12% aapontarem
aoGoverno, à gestão (e inacção) polí-
tica, faltade estratégia ou liderança.
Logoabaixo, o custode vida/inflação/
rendimento disponível surgem como
oprincipal problema para 11%.
Com ospreços dascasas, seja para

compra ou arrendamento, a atingi-
rem máximos históricos, ahabitação
é apontada como o ponto mais pro-
blemático por 10%dos inquiridos.
Vários degraus abaixo,aimigração

é a maior preocupação para 5% das
pessoas, lado a lado com a corrupção.
No fundo da tabelados problemas do
país, com 2% das respostas, surgem
a justiça ea segurança —uma percen-
tagemque contraria o discurso polí-
ticoda percepção de insegurança.
A sondagem doCesop mostra tam-

bém queaestabilidade política é um
princípio valorizado pelos portugue-
ses.Mesmo defendendo, maioritaria-
mente, que o país está pior, a larga
maioria dos inquiridos não antecipa
—e não quer — uma crise política que
resulte emeleições antecipadas.
Questionados sobre o cenário que

consideram mais provável— oGover-
nocumprir omandato até ao fimou
haver eleições antes de 2029—, e isto
“independentemente das preferên-
ciaspolíticas”, uma percentagem de
72% antecipa queo executivo de Luís
Montenegro vai cumprir alegislatura,
contra 26% que antevêem o cenário
deeleições antecipadas.
Ese uma expressiva maioria não vê

legislativas no horizonte, são ainda
mais osque consideram queeleições
antecipadas não seriam uma boa notí-
cia.Questionados sobre o que seria
melhor para o país,79% dos inquiri-
dosoptam pelo cumprimento inte-
graldo mandato saído das legislativas
de2025, enquanto 17% defendem que
omelhor seria o país avançar para
eleições antecipadas. Um indicador
relevante para ostempos que se avi-
zinham, nomeadamente com a dis-
cussão e votação do Orçamento do
Estado para 2027, ao indiciar que, não
sendo desejado um cenário de elei-
ções, quem o provocar pode arcar
com o ónus da decisão. Por outro
lado, vem também dar respaldo à
posição doPresidente da República,
que já avisou que sebaterá pela esta-
bilidade equeumchumbo do OE não
será sinónimo deeleições.

Positiva à risca
Numa altura em queo país continua
em suspenso no processo de classifi#
cação dos exames nacionais, o pri-
meiro-ministro e líder do PSD e o
secretário-geral doPS sãoos únicos a
receber avaliação positiva, embora
nenhum váalém dodez.Continuan-
doa analogia com estudantes finalis-
tasdo secundário, muito dificilmente
LuísMontenegro eJosé Luís Carneiro
conseguiriam entrar no curso preten-
dido,ao passoque os restantes líderes
dospartidos com assento parlamen-
tarteriam de repetir o ano.
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Em geral, opaís está pior,
igual ou melhor do que
há um ano?
51%

35%

12%
2%

Pior Igual Melhor NS/NR

Independentemente das suas
preferências políticas, o que
éque considera como mais
provável que aconteça ao
actual Governo?
Cumprir mandato Eleições
até ao fim antecipadas
72% 26%

NS/NR
2%

Oque seriamelhor
parao país?
Cumprir mandato Eleições
até ao fim antecipadas
79% 17%

NS/NR
4%

Qual éo principal problema
dopaís neste momento?
Saúde

17%
Governo/gestão (e inacção) política/
falta de estratégia/liderança

12%
Custo de vida/inflação/
rendimento disponível

11%
Habitação

10%
Imigração

5%
Corrupção

5%
Economia

4%
Políticos (qualidade dos)

3%
Educação

3%
Impostos/carga fiscal

3%
Justiça

2%
Segurança

2%
Aresposta a esta pergunta era aberta, não
havendo uma lista de respostas pré-definidas.
Cadapessoa só podia dar uma resposta e
todasas respostas foram posteriormente
agregadas em temas.O gráfico apresenta um
resumo dos temas referidos por pelo menos
2% dos inquiridos.

Como avalia estes primeiros meses de mandato
do Presidente António José Seguro?
Que nota, de0 a 20 valores, Avaliações Avaliações muito
lhe dá? positivas* positivas**

12,1
Avaliação média

0 20 81% 25%

*Este valor resulta da divisão do número de avaliações
positivas (iguaisou superiores a 10) pelo número total de avaliações. **Este valor resulta da
divisão do número de avaliações iguais ou superiores a 16 pelo número total de avaliações.

Avaliação doprimeiro-ministro e dos líderes
departidos na Assembleia da República

Sabe Avaliação Avaliações Avaliações
quem é? média positivas =16
(% sim) (0 a 20) (%) (%)

Luís Montenegro 99 10,2 64 10
José Luís Carneiro 87 9,8 61 7

André Ventura 99 7,5 39 11

Mariana Leitão 81 8,6 49 3
Rui Tavares 77 9,3 57 9
Paulo Raimundo 79 7,6 37 3
JoséManuel Pureza 52 7,4 39 2

Inês de Sousa Real 75 7,3 40 1

Nuno Melo 86 8,4 49 4
Filipe Sousa 34 7,9 44 1

De ummodo geral, como Qual éa importância para o
avalia o desempenho da RTP país demanter um serviço
enquanto serviço público público de rádio e televisão?
de televisão e rádio?
Muito mau 5% 7%

Nada 8%Mau 10% importante
Nem bom Pouco
nemmau 30% importante 28%
Bom 42%
Muito bom 9%

Muito Importanteimportante

NS/NR 4% 54% 3%
NS/NR

Qual das seguintes opções será melhor para o futuro da RTP,
tendo em conta os interesses do país?
Manter-se totalmente pública 53%
Manter-se maioritariamente pública,
com alguma participação privada 22%

Privatizar alguns dos seus canais 9%
Ser totalmente privatizada 12%

NS/NR 4%

Ficha técnica: este inquérito foi realizado pelo Cesop – Universidade Católica
Portuguesa para a RTP, Antena 1 e PÚBLICO entre os dias 6 e 10 de Julho de 2026.
O universo-alvo é composto pelos eleitores residentes em Portugal. Os inquiridos
foram seleccionados aleatoriamente apartir duma lista de números de telemóvel,
também ela gerada de forma aleatória. Todas as entrevistas foram efectuadas por
telefone (CATI). Os inquiridos foram informados do objectivo do estudo e
demonstraram vontade de participar. Foram obtidos 996 inquéritos válidos, sendo
43% dos inquiridos mulheres. Distribuição geográfica: 31% da região norte, 19% do
centro, 36% da Área Metropolitana de Lisboa, 6% do Alentejo, 5% do Algarve, 1%
da Madeira e 2% dos Açores. Todos os resultados obtidos foram depois
ponderados de acordo com a distribuição da população por sexo, escalões
etários, região e comportamento de voto com base nos dados do recenseamento
eleitoral e das últimas eleições legislativas. A taxa de resposta foi de 34%*. A
margem de erro máximo associado a uma amostra aleatória de 996 inquiridos é

de 3,1%, com um nível deconfiança de 95%.
*Foram contactadas 2968 pessoas. De entre estas, 996 aceitaram participar na
sondagem e responderam até ao fimdo questionário.

Fonte:Cesop — Centro deEstudos e Sondagens deOpinião, Universidade Católica PÚBLICO

A sondagem doCesop começapor
mostrar que o primeiro-ministro e
líderdo PSD e o presidente do Chega,
André Ventura, têm omaior nívelde
notoriedade (ambos com 99%), ou
seja,são aqueles que os entrevistados
mais reconhecem. Seguem-se José
Luís Carneiro (87%), secretário-geral
do PS, que lideraos socialistas há cer-
ca de um ano, NunoMelo (86%), pre-
sidente do CDS eministro daDefesa,
e Mariana Leitão (81%), líder da IL
desde Julho do ano passado.
Ametodologia do Cesop neste estu-

do pressupõe que os inquiridos só
avaliaram osnomes que assumiram
conhecer, o que significaqueMonte-
negro foi avaliado por 99% e Filipe
Sousa por apenas 34%.
Montenegro teve a melhor nota

(10,2), ligeiramente abaixo daregista-
daem Abril de 2025 (10,7). Há tam-
bémumligeiro recuo napercentagem
de avaliações positivas: passou de
66%em Abril de2025 para 64%.Por
outro lado, registou 10%de avaliações
iguais ousuperiores a 16.
Numa fase em que o PS surge na

liderança das intenções de voto de
sondagens realizadas nas últimas
semanas poroutras empresas, o líder
socialistaestá taco a taco comMonte-
negro no queà avaliação diz respeito.
José LuísCarneiro obtém uma nota
média de 9,8 (arredonda para dez),
61% de avaliações positivas, sendo
que consegue apenas 7% de classifi#
cações de 16 oumais.Os 9,8%de Car-
neiro comparam com os 9,6% conse-
guidos em Abrilde 2025 pelo então
líderdo PS,Pedro Nuno Santos.
Muito perto dapositiva estavaRui

Tavares (9,3), substituído como co-
porta-voz do Livre por Jorge Pinto,
que recolhia9% de avaliações iguais
ou acima de 16, uma percentagem
bem acima dos 4% que o partido
alcançou nasúltimas legislativas.
Já André Ventura obtém 7,5, o que

representa umamelhoria face aos 6,2
alcançados em Abrilde 2025. E seo
líderpopulista obtinha então 31% de
avaliaçõespositivas, agora consegue
39%. O presidente do Chegaé ainda
quem regista a maior percentagemde
notaselevadas (de16ou mais): 11%.

Seguro atrás de Marcelo
Oactual Presidente da República, que
iniciou omandato a 9de Março pas-
sado, recebe uma nota médiade 12,1,
com 81% de avaliações positivas e 25%
de classificações iguais ousuperiores
a 16. Esta avaliação coloca António
José Seguro como o actual protago-
nista políticomais bemavaliado.
Todavia, esta é uma nota bemabai-

xo da conseguida porMarcelo Rebelo
de Sousa nafase inicial doseu primei-
ro mandato.O primeiro estudo em
que oCesop mediu a avaliação aMar-
celo data deNovembro de 2016— o
que significaque essa primeira ava-
liação foi feita com oentão chefede
Estado hámais meses no cargo do
que acontece agora com Seguro—eo
à data Presidente conseguia uma
nada usual avaliaçãomédia de 16,3.

Serviço público
Desempenho
da RTP
elogiado
pela maioria

Ana BacelarBegonha

A
maioria dos inquiridos faz
uma avaliação positiva do
trabalho da RTP e acredita
que o serviço público de
televisão e rádio se deve
manter no futuro. A opinião

tem maisadeptos à esquerda, sendo
os votantes do Chega aqueles que
menos valorizam aRTP. Mais de
metade das pessoas entrevistadas
pelo Cesop prefere ainda que a
empresa se mantenha “totalmente
pública” porque asseguraria uma
melhorgestãoou independência.
Questionados sobrecomo avaliam
odesempenho daRTP,a maioria dos
inquiridos (42%) diz queé “bom”, a
que acrescem 9% que o classificam
como “muito bom”, isto é, 51% de
avaliações positivas. Já 30% dizem
que não é“bom nemmau”, 10% res-
pondem que émau e apenas 5% falam
num serviço “muito mau”.Os entre-
vistados com ensino superior tendem
a avaliar melhor a actuação daRTP:
47% defendem que é boa,comparan-
do com 37% com ensino secundário
oumenos que dãoa mesma resposta.
Éentre os eleitores do PS nas legisla-
tivas de 2025 que a RTP colhe opi-
niões mais positivas: 51% qualificam
odesempenho como bom.
A avaliação é “maioritariamente

positiva entreos votantes de todos os
partidos, com a excepçãodo Chega”:
45% dos inquiridos que votaramAD
apontam que o desempenho é
“bom”,seguidos de30%dos eleitores
daIL e de 24% dos do Chega. Omes-
mo número de entrevistados afectos
aopartido populista dedireita radical
(24%) classifica o serviço público
como “mau”. Aopinião é favorável à
esquerda, existindo 54% deeleitores
doLivre, CDU, BE e PAN que respon-
dem que o desempenho é“bom”.
A maioria dos inquiridos defende

também que é “muito importante”
manter um serviço público de rádio
e televisão (54%). É mais uma vez
entre as pessoas commaior nível de
escolaridade (61%) e os eleitores de
esquerda — 62% doPS e 74% dos res-
tantespartidos — que esta ideia pre-
valece, em contraste comos votantes
doChega (37%). No que toca aofutu-
roda RTP,53% sustentam que se deve
“manter totalmente pública”. Só 22%
dos entrevistados preferiam ver a
RTP “maioritariamente pública”,mas
“comalgumaparticipação privada”,
12%gostariam que fosse “totalmente
privatizada” e 9% optariam por “pri-
vatizar alguns dos seus canais”.
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Governação

Sem estado de graça, Montenegro
chega ao estado da nação sob pressão
Adriana Castro

Primeiro-ministro chega ao
debate do estado da nação
perante aumento docusto
de vida e na sombra do
chumbo da reforma laboral

U
m diaantes do finaldo prazo
para a publicação das notas
dosexames nacionais, Luís
Montenegro chega hoje ao
seu terceiro debate do esta-
doda nação num contexto

muito diferente daquele em que
enfrentou os dois anteriores. Com
algumas sondagens a colocarem a
AD atrás doPS — eoutras também
atrás do Chega —, doisdos ministros
mais populares do executivo sob
pressão e um cenário de déficeorça-
mental no horizonte, o primeiro-mi-
nistro sobe nesta à tribuna da Assem-
bleia da República sem o estado de
graça que marcou o início da legisla-
tura. Aomesmo tempo,deverá insis-
tirna veia reformista do Governo,
mas ainda na sombra do recente
chumbo dareforma laboral, uma das

suas principais apostas políticas.
O debate deverá ficar inevitavel-

mentemarcado pela crise em torno
dos exames nacionais. Fernando Ale-
xandre —que chegou asurgirem son-
dagens como um dos ministros mais
bem avaliados desteGoverno— chega
fragilizado depoisdasdificuldades na
classificaçãodasprovasesobaamea-
ça deuma comissão parlamentar de
inquérito proposta pelo Bloco de
Esquerda, nãoafastada pelo Chega e
considerada pelo PS“cada vez mais
inevitável”.
Aeducação foi um dos primeiros

ministérios em queo executivo pro-
curou imprimir uma marca reformis-
ta.Em Março, Fernando Alexandre
apresentou a reorganização do minis-
tério— assente nadigitalização dos
serviços, nareduçãode estruturas e
numa diminuição de 50% do mapa
de pessoal— como um exemplo das
mudanças que o Governo queria
implementar na administração públi-
ca no âmbito da reforma do Estado
queMontenegro assumiu como ban-
deira e quedeu direito a umministé-
riohomónimo.
Quatro meses depois, éoMinistério

daEducação que concentra uma das
mais recentes crises políticas do exe-
cutivo, masMontenegro será também
chamado aresponder pela polémica
queenvolve o ministro da Adminis-
tração Interna. LuísNeves, que depois
da tomada de posse, em Fevereiro,
surgiutambém em sondagens como
oministro com melhor desempenho,
estáagora sob fogodevido ao caso das
obras realizadas numa propriedade
suaem Odemira por uma empresa
quetrabalhou paraa Polícia Judiciária
quando eradirector nacional.
Os dois casos alimentam um cená-

rio de desgaste que contrasta com o
contexto em que oGoverno chegou
aosanteriores debates doestado da
nação: em 2024, poucos meses após
tomar posse; em 2025, depoisde sair
reforçado das eleições legislativas.
Agora, disputa o segundo lugar com
o Chega nassondagens, enquanto o
PScontinua na liderança.
O que vai também a exame neste

debate é afórmula que permitiu a
Luís Montenegro governarsem maio-
ria,procurando entendimentos ora
à esquerda, ora à direita. Depois do
chumbo dareforma laboral, uma das

principais apostas reformistas doexe-
cutivo, o Governo fechou umacordo
como PS para viabilizar aPrestação
Social Única(PSU). Os socialistas vol-
tamassim a ganhar peso numa altura
emque seaproxima a preparação do
Orçamento do Estado para2027.
O Governo insiste em quea estra-

tégia semantém, mas o chumbo das
alterações ao Código do Trabalho,
apresentadas como uma reforma
essencial para a competitividade da
economia, mostrou que a fórmula
não é infalível, com o Chega — com
quem oexecutivo tinha negociado —a
votar contra eao ladodos partidos da
esquerda.
Ainda assim, a proposta de altera-

ções à lei laboral poderá voltar ao
Parlamento. É pelo menos essa a
intenção daministra do Trabalho,
Maria do Rosário Palma Ramalho,
que, depois de se terdirigido,no Con-
gresso do PSD, aLuís Montenegro,
comum “lá iremos outra vez”, desta-
couque considera esta reforma tão
inevitável “como onascer do Sol”.
Poucos diasdepois do chumbo, a

maioria que falhou à direita deu
lugar a umentendimento ao centro:

PSD e PS chegaram a acordo para
viabilizar a PSU.
Amudança de interlocutor foiaté

destacadapelo próprio PSD. “Foi pos-
sível aprovar com o PS. Ainda bem
quenão foicomo Chega”, afirmou o
líder parlamentar dos sociais-demo-
cratas, Hugo Soares,dias depois de,
nocongresso do partido, terdefendi-
doque viano Chega “mais vontade”
denegociar do que nos socialistas.
André Ventura respondeu que o
entendimento com o PS resultou da
incapacidade do PSD para viabilizar
umacordo com oChega.
A aproximação ao PS ganha parti-

cularrelevância face à preparação do
Orçamento do Estado para 2027.
Depois de o PS ter já viabilizado os
dois orçamentos da governação da
AD e de o Chega ter inviabilizado a
reforma laboral, volta a surgira dúvi-
dasobre quemserá o parceiro prefe-
rencial doGoverno.
Écerto que,emcasode chumbo do

Orçamento, não se perspectiva uma
crisepolítica.O Presidente da Repú-
blica, António José Seguro, já disse
que o seuentendimento não é o de
dissolver a Assembleia da República,
mas um Governo em duodécimos
veria reduzida a sua margem de
manobra num contexto em queo
Banco de Portugal prevê um regresso
aos défices neste ano— sendo escassa,
desta feita, amargem para Luís Mon-
tenegro anunciar um novo bónus
para as pensões, como aconteceu no
debate doano passado.
“Governar com resultados”
OGoverno tem procuradomanter a
imagem deum executivo “fazedor”
através dacomunicação. Em jeito de
preparação para o debate do estado
da nação, a AD lançou a iniciativa
“Governar com Resultados”, distri-
buindoministros pelo paíspara pres-
tarcontas do trabalho feito.
A presença dosgovernantes segue

a lógica da comunicação directa
defendida pelopróprio chefe do exe-
cutivo, cujapresença em trêsdos cin-
co jogos da selecção portuguesa no
Mundial de futebol (contra o Uzbe-
quistão, Croácia e Espanha) foi justi-
ficadapelolíderparlamentardoPSD,
HugoSoares, desta forma: “Nós somos
dopovo, gostamos de futebol.”
Para lá das polémicas dasúltimas

semanas, odebate deveráainda pas-
sar por áreas que continuam sem
solução definitiva, como a saúde, a
habitação — numa altura em que os
preços continuam a aumentar e
depois de o Governo ter aprovado
uma proposta de lei de alteração ao
regime dearrendamento urbano e a
recuperação das zonas afectadas
pelas tempestades do iníciodo ano.
Apesar dosavanços na apreciação dos
pedidos de apoio à recuperação de
habitação, o processo está longe de
ficar concluído e oGoverno está obri-
gado a dar resposta ao relatório da
Presidência da República, que iden-
tificou “insuficiências de coordena-
ção, clareza e interoperabilidade”.

Primeiro-ministro enfrenta hoje o seuterceiro debate do estadodanação desde que assumiu funções como chefe deGoverno
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Finanças públicas

Travagem nomercado de trabalho já pressiona
Orçamento do Estado deste ano
Sérgio Aníbal

Surpresas positivas dadas
pela receita contributiva
aos orçamentos nos
últimos anos nãodeverão
repetir-se em 2026

P
ela primeira vez desde a
pandemia, o número de tra-
balhadores a contribuírem
para aSegurança Social em
Portugal está a diminuir
face aomesmo período do

anoanterior. Éum sinal evidente de
abrandamento do mercado de tra-
balho, que, para oGoverno, pode
significar que irá deixar de poder
contar com a ajuda extraordinária
queas receitas da Segurança Social
têmvindo a dar aodesempenho das
finanças públicas do país ao longo
dosúltimos anos.
De acordo com as estatísticas

publicadaspela Segurança Social, o
número de trabalhadores (incluindo
os por conta de outrem e os inde-
pendentes) que estão a contribuir
para o sistema foi, em Abril, 1,1%
mais baixo do que tinha sido no
mesmo mês do ano anterior. São
menos 51,5 mil trabalhadores a
financiar o sistema com as suas con-
tribuições, numa inversão da ten-
dência que se tem vindo a registar
ao longo dos últimos anos.
É preciso recuar até Março de

2021,ainda com a economia e o mer-
cado de trabalho afectados pela pan-
demia, para encontrar outra varia-
çãonegativa deste tipo nas estatísti-
cas. E, antes da pandemia, apenas
recuando até2014, quando o país se
estava a despedir da troika, se con-
segue encontrar a última vezem que
o númerode trabalhadores a contri-
buir para aSegurança Socialestava
emqueda.
Ao longo dos últimos dez anos,

com a interrupção provocada pela
pandemia, as taxas de crescimento
donúmero de trabalhadores acontri-
buir foi muito elevada, situando-se
consistentemente acima dos5%entre
o início de 2022 e o final de 2023,
começando depois a abrandar pro-
gressivamente. No último mês de
2024, a variação foide 3,2%e no final
de2025 de 1,1%. Em2026, o indicador
entrou finalmente em terreno nega-
tivo. As alterações realizadas nas
regras relativas à imigração (que con-
duziram a umadiminuição significa-
tivados fluxos líquidos de trabalha-
dores imigrantes apartir de meados
de 2024) e o abrandamento de

alguns dos sectores de actividade
quemais contribuíram para a cria-
ção de empregos, como oturismo,
estão entre asexplicações principais
para este fenómeno. A evolução do
número de trabalhadores a contri-
buir reflecte-se, como é óbvio, no
valor das contribuições efectuadas
por estes. De taxas decrescimento de
10%entre 2022e o final de 2024, pas-
sou-se agora para ritmos de cresci-
mento bastante maismoderados. De
acordo com os dados publicados pela
Segurança Social, este ano ainda
começou em Janeiro com uma varia-
ção homóloga dascontribuições de
7,1%, mas em Abril este número já
tinha caído para 5,4%, algo quepode
constituir umamá notícia para quem
decidiuassumir ameta demanter as

finanças públicas portuguesas numa
situação deexcedente.

“Brilharetes” orçamentais
A forma como o mercado de traba-
lho em Portugal evoluiu ao longo da
última década emeia, apenas com a
interrupção ocorrida durante a pan-
demia, tem sido um factor crucial
por trás não só do ritmo de cresci-
mento da economia acima da média
da União Europeia, como também
do desempenho melhor do que o
esperado dasfinanças públicas.
Ocrescimento muito significativo

donúmero de pessoas empregadas
e a variação acima da inflação do
valor do saláriomédio têmvindo a
contribuir para que as receitas obti-
daspelo Estado através dos impostos

sobre otrabalho e das contribuições
para a Segurança Social tenham vin-
doa atingir, ano após ano, valores
superiores aos projectados inicial-
mente pelos governos.
Defacto, uma parte importante da

explicação para os“brilharetes orça-
mentais” conseguidos pelos gover-
nosdesde 2015 atéagora encontra-se
neste desempenho acimado previs-
todas receitas provenientes do mer-
cadode trabalho, nomeadamente as
contribuições para a Segurança
Social que não foram afectadas,
como aconteceu com o IRS,por des-
cidas de taxas.
Osúltimos três anos sãoexemplos

desta tendência que, desde 2015, ape-
nasnão severificou nosanosda pan-
demia. NoOrçamento do Estado para
2023,o entãoministro das Finanças,
Fernando Medina, apontou inicial-
mentepara a obtenção de uma recei-
ta total comas contribuições para a
Segurança Social de 30.652 milhões
deeuros. Noentanto, no finaldo ano,
num cenário de crescimento do
número depessoas a contribuir aci-
ma de 5% ede crescimento das con-
tribuições superior a 10%, a receita
finalobtida acabou por serde 32.815
milhões de euros, isto é, mais de
2000 milhões acima do orçamenta-
do, o que constituiu uma ajuda pre-
ciosa para que se atingissenesse ano
umexcedente orçamental surpreen-
dentemente elevado e uma descida
dadívida pública paraumvalor abai-
xode 100% do PIB.

Nos dois anos seguintes, já com
Joaquim Miranda Sarmento à frente
dasFinanças, as surpresas vindas
das receitas da Segurança Social
foram semelhantes. Nos orçamentos
do Estado de 2024 e 2025, espera-
vam-se, respectivamente, aumentos
de 4,4% e de 6,1%, mas no final o
crescimento das receitas com con-
tribuições atingiu os 9,3% em2024 e
8%em 2025.A receitaacima do pre-
visto foi de quase 2000 milhões de
euros em2024 e de 921 milhões em
2025, ajudando a que os excedentes
obtidos nosdois anos surpreendes-
sem pela positiva.
No entanto, comomostra o resul-

tado já um poucomais moderado de
2025 e indicam os dados dosprimei-
ros meses deste ano,parece estar-se
a caminhar para o fim deste fenóme-
no, o que significa que o actual
Governo dificilmente poderá vir a
contar com a já habitual surpresa
positiva vinda dos números da recei-
tacontributiva.
Para esteano, o Governo inscreveu

noOrçamento do Estado umaumen-
toda receita com contribuições da
Segurança Social de 6,2%. Os dados
daexecução orçamental publicados
pelo Ministério das Finanças mos-
tram que, nos primeiros cinco meses
doano, a variação homóloga da recei-
tacom contribuições se situa em 7,1%,
ainda acimado orçamentado.
No entanto, a tendência deabran-

damento que setem vindo aregistar
ao longo doano, em sintonia com a
evolução do número de trabalhado-
res, indicia que se poderá estar a
caminhar para uma variação deste
indicador no final do ano que, no
mínimo, não supere muito o valor
orçamentado.

Ministro mais prudente
A ausência desta ajuda extra de que
beneficiaram os exercícios orçamen-
taisanteriores é aindamais relevan-
teporque 2026 já prometia ser par-
ticularmente desafiante para as
finançaspúblicas portuguesas, prin-
cipalmente tendo em conta que as
metas traçadas pelo Governo são
ainda de manutenção de um exce-
dente orçamental.
Do lado do Ministério das Finan-

ças,as declarações feitas este anoem
relação ao Orçamento têm sido mar-
cadas pela prudência. Embora man-
tendo comometa um pequeno exce-
dente orçamental, Joaquim Miranda
Sarmento já assumiu a possibilidade
de, em 2026, Portugal voltar a regis-
tar um défice, embora de pequena
dimensão.
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Debate no Parlamento

O estado
da nação em

gráficos

O
Parlamento debate hoje o
estado danação. Além da
situaçãopolítica, importa
vercomo o país se encon-
tra em várias áreas. O
PÚBLICO escolheu sete

áreas que retratam o estado do
país.

Utentes inscritos nos
cuidados de saúde primários
Dados deMaio de cada ano

Sem médico
de família atribuído
1.602.577 TOTAL

2024 10.376.675

1.644.807
2025 10.579.855

1.666.823
2026 10.799.807

Fonte: ACSS PÚBLICO

Saúde
O prazo jáexpirou, a promessa con-
tinua por cumprir e parece cada vez
mais inatingível. Luís Montenegro
prometeu uma resposta demédico
de família até ao final de 2025 para
todos os portugueses, mas os núme-
rosandam em sentido contrário. Em
Maio deste ano, contavam-se
1.666.823 utentes sem médico de
família, mais 20.544 do que no mês
anterior. Éo terceiro aumento con-
secutivo doano, jáque emAbril e em
Março osutentes a descoberto tam-
bém tinham subido em cerca de22
mile de 31mil face aos meses ante-
riores, respectivamente.
Olhando ao período de governa-

ção da AD, entre Maio de 2024 e
Maio de 2026, hámais cerca de 64
milutentes sem médico defamília,
indicam os dados enviados pela
Administração Central do Sistema
de Saúde (ACSS) ao PÚBLICO. A
ministra Ana PaulaMartins tem jus-
tificado com o aumento de novos
inscritosnos centros de saúde e já
avisou que, apesar de continuar a
seruma ambição, não será possível
darmédico a todos nem neste ano,
nemno próximo.
De facto, em dois anos,o número

de inscritos nos cuidados primários
aumentou em 423.123, atingindo um
totalde 10.799.807 em Maio passado.
Eembora o número de utentes com
médico de família também tenha
aumentado (mais 362.238 em dois
anos), esta subida não é suficiente
para acompanhar o aumento de
novos utentes.
Os números sãodinâmicos e é pro-

vável que recuem no próximo mês
coma contratação dos médicos que
terminaram a especialidade de medi-
cina geral efamiliar na primeira épo-
cadeste ano. Mas tambémé provável
que, como ritmo denovasinscrições
no SNS, no final do ano fique tudo

maisoumenos namesma. Ou seja,
maisdo queuma promessa, fica um
enorme problema por resolver,
numa altura em que duas das pro-
postas avançadas pelo Governo (as
novas unidades de saúde familiar
modelo C eas convenções com médi-
cos de família) ainda não avançaram.
InêsSchreck

População
Residentes em Portugal

População de nacionalidade
estrangeira
748.155 TOTAL

2021 10.599.117

1.074.245
2022 10.929.704

1.350.174
2023 11.204.347

1.538.426
2024 11.387.222

1.597.539
2025 11.424.031

Fonte: INE PÚBLICO

Demografia
Em Junho, o Instituto Nacional de
Estatística (INE) reviu em altaa popu-
lação portuguesa: somos afinal
11.424.031 pessoas e 14% estrangeiros
residentes, ou seja, 1.597.539. Isto
altera a fotografia dopaís, sobretudo
porque amudança nos últimos anos
foi expressiva: entre 2021 e 2025,
houveduplicação donúmero deresi-
dentes estrangeiros, com quasemais
850mil pessoas.
Osdados publicados nãosignificam

todos,necessariamente, novas entra-
das.São um reflexo de vários factores
ligados à burocracia da regularização,
e é preciso lembrar que a Agência
para a Integração, Migrações e Asilo
(AIMA) recuperou pendências nestes
últimos anos. De qualquer forma, os
dadosmostram também queo cres-
cimento da população sul-asiática
está a desacelerar e já há travagens
com mudanças deposições no top
dasnacionalidades mais representa-
das. Acomunidade indiana foi ultra-
passada em 2025 pelaangolana — que
soma agoramais de103 milcidadãos
nasestatísticas oficiais. O crescimen-
todoscidadãos dosPaíses Africanos
deLíngua Oficial Portuguesa (PALOP)
nasestatísticas do INE foi expressivo
nestes cinco anos.
Os indicadores disponibilizados

pela Segurança Social revelam,
porém, queo rácio de contribuintes
para o sistema, por total de estran-
geiros residentes, diminuiu ligeira-
mente facea2021 e 2022, mas conti-
nua a ser significativo. Em 2025,
houve 223mil estrangeiros a contri-
buir com 561,7 milhões de euros.
JoanaGorjão Henriques

Variação trimestral
em cadeia do PIB
Empercentagem, por trimestre

1,2

0,9
0,7 0,7

0,60,5

0,1
0 0

-0,3
1.º 2.º 3.º 4.º 1.º 2.º 3.º 4.º 1.º

2024 25 26

Fonte: INE PÚBLICO

Economia
Tal como já tinha acontecido em
2025, a economia portuguesa ini-
ciou 2026 aum ritmo bastante mais
lento do queaquele que vinha apre-
sentando nos trimestres anteriores.
Nosprimeiros três meses deste ano,
o crescimento foi praticamente
nulo, com o contributo positivo da
procura interna (principalmente do
investimento) a ser anulado pelo
contributo mais negativo das rela-
ções com oexterior (principalmen-
te devido ao aumento das importa-
çõesnecessárias para realizar mais
investimento).
Ameta decrescimento de 2% tra-

çada pelo Governo fica assim mais
difícil de alcançar, exigindoum cres-
cimentomédio trimestral atéao final
doano de cercade0,5%. Será preci-
so aproveitar bem o efeito do Plano
deRecuperação e Resiliência (PRR),
voltar a ganhar quota de mercado
nas exportações e esperar que a
inflação não dispare e que o Banco
Central Europeu não suba mais as
taxas de juro. Sérgio Aníbal

Saldo orçamental trimestral
Empercentagem do PIB

5,7

3,5
1,8 2,2

0 0,3 0
-0,7

-3

-5
1.º 2.º 3.º 4.º 1.º 2.º 3.º 4.º 1.º

2024 25 26

Fonte: INE PÚBLICO

Contas públicas
É preciso recuar até 2022 para
encontrar nos dados das contas
públicas portuguesas outro primei-
ro trimestre em que o saldo orça-
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mental tenha sido negativo. O défice
trimestral de 0,7% revelado pelo
INE para o primeiro trimestre deste
ano é um dos mais recentes sinais
daquilo para que todas asentidades
nacionais e internacionais alertam
eque os próprios responsáveis do
Governo admitem: Portugal arrisca-
sea regressar aosdéfices em2026 e
2027, depois dos excedentes conse-
cutivos registados em 2023, 2024 e
2025.
O problema estána combinação

deuma conjuntura potencialmente
menos favorável— em queo merca-
do de trabalho português deixa de
poder ser a tábua de salvação das
finanças públicas — com o impacto
dasmedidas tomadas peloGoverno
nosúltimos anos, nomeadamente a
redução dos impostos. Oexecutivo
ainda aponta nas suas previsões para
excedentes em 2026 e 2027,mas ins-
tituições como o Banco dePortugal,
o Fundo Monetário Internacional e
aComissão Europeia estão bem mais
pessimistas. Sérgio Aníbal

Valor mediano das vendas
de casas em 2025 e variação
face a 2024
Preço

690€/m2 3439 €/m2

Açores Madeira

Fonte: Instituto Nacional de Estatística PÚBLICO

Habitação
O preço das casas continua a subir
a um ritmo muito superior ao da
média da União Europeia (UE). O
Índice dePreços da Habitação regis-

touuma subida de 17,6% em 2025,
o que compara com 9,1% em 2024,
de acordo com dados do Eurostat.
A média da UE situou-se em 5,5%
(3,3% em 2024). E a progressão no
primeiro semestre de 2026mantém-
seacelerada (17,8%), embora ligei-
ramente abaixo do recorde verifica-
do no quarto trimestre do ano pas-
sado (18,9%).
Numa década (2015-2025), a valo-
rização acumulada atingiu uns
impressionantes 180%. A reduzida
oferta decasa (para compra e arren-
damento), apesar da estimativa de
250mil fogos vazios, o aumento da
procura por jovens(incentivados por
medidas como agarantia pública e
isenções fiscais), mas também por
estrangeiros, explicam boa parte
desse aumento. Rosa Soares

Mais estudantes a prestar
provas, mais aspirantes
à universidade
Números arredondados
emmilhares
N.º de alunos:
Inscritos nos exames
Candidatos aoensino superior

200 100166
94

150 90

100 80

50 70

0 60
2020 21 22 23 24 25 26

Fonte: Ministério daEducação PÚBLICO

Educação
Estádebaixo de fogo a classificação
dosexames do secundário, que ser-
vem também para aceder ao ensino
superior.Há 166mil jovens e respec-
tivas famílias, e milhares de profes-
sores, queagora desconfiam deum
processo que sempre suscitou deba-
te (estes exames nunca foram caros
paramuitos), masninguém suspei-
tava de que as notas não fossem
atribuídas de acordo com as regras.
Há outra dimensão: isto aconteceu
noministério que “arriscou” uma
reforma com a reestruturação dos
serviços de cima abaixo, fundindo
direcções-gerais, fechando departa-
mentos e cortando metade do pes-
soal.
Há outros temas importantes,
como a falta deprofessores, ou as
várias mudanças no ensino supe-
rior,mas os exames eo concurso de
acesso queestá prestes a arrancar
ofuscam-nos. Aqui, há uma boa
notícia numpaísonde as qualifica-
ções ainda não são as desejáveis:
houve um ligeiro aumento da per-

centagem dos jovens quepreten-
dem candidatar-se à universidade.
Ajuda haver menos exigência este

ano para entrar — uma prova ape-
nas,em vez das duasdo ano passa-
do,o quenão é consensual, mas foi
a solução encontrada face à redução
dos candidatos em 2025. Andreia
Sanches

Combustíveis
Neutralidade fiscal é a única coisa
que o Governo tem para oferecer
aosconsumidores de gasóleoe gaso-
lina,cujos preços estão muito acima
dos do início de 2026: usando des-
contos no imposto sobre os produ-
tospetrolíferos e energéticos (ISP),
contra a vontade de Bruxelas, para
anular a receita extra de IVA devido

Preçomédio sem desconto
começou a subir após
o início da guerra no Irão
e mantém-se acima dos
valores de Janeiro
Gasóleo simples sem desconto
(€/l), em 2026

2,40
Início da guerra

no Irão
2,15

1,90

1,835
1,65

1,40
1 Jan. 28 Fev. 5Jul.

Fonte: ERSE PÚBLICO

ao aumento do preço doscombus-
tíveis. A culpa é internacional: a
guerraEstados Unidos da América/
Israel-Irão deu início a este movi-
mento; a falta de capacidade de
refinação na Europa faz o resto.
Quem ganha são as petrolíferas, que
estão a vender destilados médios
commargens trêsvezes maiores.
Oministro da Economia, Manuel

Castro Almeida, garantiu ontem que
nãohá outros apoios emvista além
do desconto semanal no ISP que
tem sido aplicado. Mas opreço alto
do petróleo também mexe comas
contas públicas.
Nas contas do orçamento, por

cada 20%de aumento nocrude, o
crescimento do produto interno
bruto (PIB) desacelera 0,1%, a infla-
çãoaumenta até0,3% e agrava-se o
défice comercial pela importação
de energia.Victor Ferreira
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Oestudo

U
ma introdução, 16 áreas
das políticas públicas
apresentadas com um
diagnóstico e esclarecidas

com uma análise, mais de 150
páginas, 23 especialistas de
diferentes áreas. O estado da
nação que o Instituto para as
Políticas Públicas Sociais
(IPPS-Iscte) publica no dia em
que aAssembleia da República
debate oestado do país tem
como mote este ano “Governar
com Um Parlamento
Fragmentado”. O título
transversal é várias vezes
mencionado ao logo do texto,
orapara enquadrar fracassos,
orapara explicarprogressos,
mas sempre como pano de
fundo a fragmentação que
limita a acção do Governo.
Explica Pedro Adão eSilva, o

coordenador do estudo e
presidente do IPPS: “Portugal
vivenuma situação atípica em
termos europeus: um Governo
de coligação minoritário, sem
acordos de incidência
parlamentar ou, no que seria
umaalternativa, sem um
parceiro preferencial assumido
na Assembleia daRepública.”
Segundo o presidente do
IPPS-Iscte, “esta excentricidade
condiciona as capacidades
políticas do executivo liderado
porLuís Montenegro”.
Mas para serve este

trabalho? “Um dos focos do
IPPSé qualificar o debate e
aproximar a reflexão da
academia do público
generalista e dos agentes no
terreno”, diz Pedro Adão e
Silva.O tom crítico, o facto de
ter sido ministro do PS e a
imagem que certos sectores
atribuem ao Iscte, como sendo
umauniversidade de esquerda,
não comprometem essa
missão, dizAdão e Silva. “Basta
veros estudos que se fizeram
quando oGoverno era doPS”,
para se constatar que o que
estáem causa é “um olhar
crítico da academia”.
Como coordenador do

estudo, oque mais
impressionou Pedro Adão e
Silva foium “padrão
recorrente” marcado pela
ausência de avaliação, de
monitorização e planeamento
das políticas públicas. “Temos
umproblema deexcesso de
reformas”, diz. Nessa
perspectiva, asmudanças
permanentes demedidas, no
que designa por “grande
substituição”, têm redundado
emváriosmomentos em
“grandes falhanços”.

Desconcentração

CCDR foi alvo de “captura política”
com a “contra-reforma” do Governo
Manuel Carvalho

Relatório sobre o estado
da nação do Iscte avalia
avanços e recuos. Políticas
públicas oscilam entre
omau e o suficientemenos

O
relatório do Instituto paraas
Políticas Públicas Sociais
(IPPS-Iscte), que todos os
anos produz um retrato
sobre o “estado danação”,
não é meigo em muitas das

análises que fazà actuação do Gover-
no, mas, no capítulo dedicado ao
“Estado”, as críticas são ainda mais
duras. O autor deste capítulo, David
Teles Pereira, analisaas reformas do
Governonascinco comissões de coor-
denação e desenvolvimento regional
(CCDR)do país econclui queem cau-
sa esteve uma “contra-reforma” que
voltou a permitir que os governos
reintroduzam no seu funcionamento
“mecanismos de ingerência directa e
decontrolo político” no quedevia ser
umórgão com autonomia. De uma

formaaindamais assertiva, o que está
em causa, dizDavid Teles Pereira,é
uma “captura política” dasCCDR.
Já no anopassado o instituto que

orbitaem tornodo Iscte-Instituto Uni-
versitário deLisboa tinha dedicadoo
foco dassuas análises sobreo estado
danação àorganização do Estado e
publicara uma sondagem queprodu-
ziuresultados, paramuitos, surpreen-
dentes: 71% dos inquiridos gostariam
de ver reaberta a discussão sobre
regionalização; e 57% eram da opi-
niãoque “os presidentes das CCDR
deveriam ser eleitos por sufrágio
directo”, contra apenas 3% que con-
cordavam em “atribuir esta respon-
sabilidade aos governos”.
As mudanças introduzidas pelo

Governo doPS em2023 iamno sen-
tidoda opinião damaioria. Para lá de
mudar anatureza jurídica dascomis-
sões, que deixaram de ser“serviços
periféricos da administração directa
doEstado” para setornarem institu-
tos públicos. E, mudança maior, a
forma como a sua liderança era esco-
lhida pôs de lado a ingerência do
Governo.

À luz desse modelo,o presidente e
dois vices eram eleitos porumcolégio
eleitoral dominado por autarcas.
Depois, estes eleitoscooptavam mais
doisvice-presidentes. Só queo que
estava definido como uma eleição
indirecta dosórgãos das comissões
depressa deu origem a um pacto
entre o PS e o PSDpara distribuírem
entre si as cinco presidências — o que
continuou a acontecer já no actual
Governo. Comomodelo, porém, esse
avançoé considerado por David Teles
Pereira como “o primeiro avanço
decisivo nosentido da autonomia
regional”. Atéque, ainda noprimeiro
Governo deLuísMontenegro, as con-
federações agrícolas começaram a
protestar contraa integração dosser-
viços de agricultura nas comissões e
o novoministro, José Manuel Fernan-
des, começou a ceder.
No ano passado, os vários incómo-

dosno Governo forçaram oministro
da tutela, Manuel Castro Almeida, a
arrasar o legadodoPS— efê-locom a
concordância de JoséLuís Carneiro,
já que, como registou o então Presi-
dente Marcelo Rebelo de Sousa, o

7
Com este Governo,
o número de vice-presidentes
dasCCDR passou
dequatro para sete

71%
Segundo uma sondagem
do Iscte-IUL, 71%dos inquiridos
gostariam de ver reaberta
adiscussão sobre
regionalização
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diploma fez-se com “o acordo dos
dois partidos com maior representa-
tividade autárquica”. A “contra-refor-
ma” avança com o alargamento do
número de vice-presidentes de qua-
tro para sete (mais o presidente). Só
que,agora, cinco dossete vice-presi-
dentes sãonomeados pelo Governo,
quedispensa inclusive aparticipação
daCresap. Com estamudança, “refor-
çaram-se osmecanismos de ingerên-
cia directae de controlo político por
parte da tutela governamental — quer
sobre a composição orgânica dos con-
selhos directivos quer sobre a condu-
çãopolítica destes órgãos”.

A “última palavra”
Este recuo e “desinteresse emapro-
fundar a autonomia regional” é,
explica o autor, o regresso daances-
tral “resistência dos governos em
abdicarem de um princípio centrali-
zador no que respeita às CCDR”. Em
diversas participações públicas, o
ministro Castro Almeida contesta a
ideia de recuo, dizendo que o que
está em causa “não é descentraliza-
ção, é desconcentração”, sendo ain-
daassim, nasuaopinião, “um passo
em frente no combate ao centralis-
mo”.Nacerimónia denomeação da
presidência da CCDR do Alentejo,
porém, Castro Almeida foi claro no
que são as prioridades dosnomea-
dos:mesmo que vivendo em “dupla
dependência” entre “oministro que
propõe a sua nomeação, e que lhes
dá orientações”, e o presidente da
CCDR”, “a última palavranão pode
deixar de ser do Governo, que é o
órgão superior da administração
pública”.
Para David Teles Pereira,ao cercear

a“legitimidade democrática” e a lati-
tude da “autonomia regional”, o
Governo agravou “significativamente
a possibilidade depressão governa-
mental sobre este órgão executivo”.
Atéporque os vices nomeados pelo
Governo estão em maioria noconse-
lho directivo das CCDR — cinco contra
três. Ora este recuo, explica Teles
Pereira, destrói “aquela quedeveria
ser agrande mais-valia histórica pro-
jectada para as CCDR: a sua capacida-
de de planeamento e coordenação
transversal e horizontal das políticas
públicasno território”. Os cinco vice-
presidentesnão eleitos ficam a pare-
cer, escreve o autor, “mais que diri-
gentes,postos avançados ouaté mes-
moCavalos de Tróia dos respectivos
ministérios nasCCDR”.
Enquanto o ministro vai dizendo

empúblico que o que está em causa
é um passo concebido para facilitar
no futuro o avanço para a Regionali-
zação Administrativa, o balanço do
estado da nação do IPPS acusa-o de
terminado os passos dados com as
mudanças de 2023. “Este Governo
nãosó reafirma umprincípio centra-
lizador, como parece conceber estas
entidades [as comissões] como o veí-
culo perfeito para perpetuar essa
centralização sob o disfarce de refor-
maadministrativa.”

OEstado, anação eo estado danação vistospela academia
Os2%na defesa
No relatório anual do
secretário-geral da NATO,
publicado em Março de2026,
Portugal aparece ao lado dos
bons alunos: no ano anterior,
tinha cumprido ameta de2% de
despesana áreada defesa,
como setinha comprometido
nascimeiras anteriores da
organização. Entre 2023 e 2025,
ogasto do Estado na defesa
tinha subido de 3563 milhões de
euros para 6118 milhões.
Pedro Seabra, investigador do

Iscte, foià procura da origem do
dinheiroe encontrou nos
critérios “mais amplos”da NATO
sobre o queé gastomilitar a
origem damultiplicação da
despesa. Para lá do que gasta o
Ministério da Defesa,
investimento na cibersegurança,
em infra-estruturas críticas,
sistemas espaciais ou
investigação tecnológica
acabaram por entrar na rubrica
dasdespesas militares.
Feitas ascontas, dos 6118

milhões enviados para aNATO,
só4114 milhões foram despesa
especificamente militar. Os
restantes 2004 milhões
“resultaram de contributos de
outras áreas governativas”.

Apercepção
“distorcida”
na imigração
As notícias das últimas semanas
foram abundantes na referência
do “disparo” da população
imigrante. Cláudia Pereira e Rui
Pena Pires, do Iscte, e José
Leitão, da Nova, põem água fria
na fervura do “descontrolo”. O
que aconteceu, escrevem, foi
que “nosciclos mais recentes” o
ritmo decrescimento foi,“em
termos relativos,menos intenso”
do que emperíodos anteriores.
Ou seja, “osmaiores aumentos
relativosda imigração
ocorreram nas décadas de 1980
e1990, quando onúmero de
imigrantes mais do que
duplicou”.
Os autores não subestimam o

aumento “em número absoluto”
de imigrantes, mas justificam-no
mais pela dinâmica económica
do que com a configuração de
políticas. “Mais doque ‘portas
abertas’ ou ‘portas fechadas’, o
que faz aumentar, ou diminuir, a
imigração em todo omundoé a
economia”, escrevem. Havendo
empregos,há e haverá sempre
fluxos. Principalmente porque

emmuitos sectores em que os
imigrantes se empregam, como a
construção ou a agricultura,
abunda a informalidade que
“permite a fixação de imigrantes
indocumentados”.

As finanças,
bom tempo com
nuvens perto
As contas públicas registam
superávites desde 2023, mas
neste ano e no próximo
regressam ao vermelho. Pelo
meio, Portugal registou a“terceira
maior queda do rácio da dívida
pública daárea euro entre2021 e
2025 (-34,2 pontos percentuais)”.
A façanhaestá a implicar, de
acordo com Sérgio Lagoa, do
Iscte, custos para a economia e a
sociedade — em especialno
investimento público, queno
período ficou abaixo damédia da
União Europeia (2,8% do produto
interno bruto [PIB], contra 3,3%) e
na“deterioração dealguns
serviços públicos”.
Sérgio Lagoa dedica-se depois a
avaliar o impacte depolíticas
fiscais, emespecial a redução na
taxade IRC,que tem custos nas
receitas do Estado. E conclui que
essa redução tem um impacte
marginal nocrescimento do PIB —
porcada abaixamento de 1% da
taxa, o impacte nocrescimento
limita-se a 0,1% do PIB, de acordo
com o Banco de Portugal, e isto
se a redução do imposto for
“totalmente reinvestida pelas
empresas no aumento do capital”.
Noquadro do regresso dodéfice
já este ano, o autor recomenda
uma “reflexão cuidadosa sobre
mais cortes de impostos”. Mesmo
reconhecendo que os impostos
sobre as empresas têm
implicações no crescimento. Em
comparação com aUE, e
incluindo as derramas municipais,

a “taxa efectiva média” eraa
décima mais elevada entre os27
países da União.

ATAP numa “rota
acidentada”

Miguel Madeira, tambémdo Iscte,
analisa a “rota acidentada” da TAP
e, jánuma fase adiantada da sua
reprivatização, recomenda que
qualquer opção que venha a ser
escolhida não sejaapresentada
como uma “inevitabilidade”. No
mesmo quadro decrise da
covid-19, oGoverno italiano
deixou falir a Alitalia, depois
adquiriu partedosactivos da
companhia por 1,35mil milhões
de euros e criou aITA Airways —
que neste anodeverá servendida
ao grupo Lufthansa em 90%do
seu capital. A ITA “éhoje uma
empresa com maior dimensão,
mais rentável e atractiva doque a
antecessora”. Ou seja, havia uma
alternativa ao plano do Governo
de António Costa.
Entre as opções em aberto para

a venda departe do capital da
empresa, ogrupo Lufthansa eo
grupo Air France/KLM, Miguel
Madeira regista riscos e
oportunidades. OCEO da
companhia alemã “é conhecido
pelas posições intransigentes
contra a interferência estatal”.
Ora, “um futuro governo que
pretenda assumiruma postura
mais activa na gestão da TAP
entrará emconfronto com esta
visão”. Depois, a Lufthansa é
conhecida pelo conflito com os
sindicatos. E, pela sua posição
dominante na Europa, poderá
levar as autoridades da
concorrência a forçar a venda de
slots da TAPnos aeroportos
nacionais.
Jáo grupo franco-neerlandês

revela uma “aptidão comprovada
na interacção com os governos e

na acomodação de interesses
políticos”. Comodesvantagem,
tem uma estrutura financeira
mais débil e a exigência de
manutenção dasbases de Faro e
Porto “pode colidir com a
ambição do grupo de
concentrar sinergias nos
mercados brasileiro e
norte-americano”.

OCSI,um pobre
instrumento contra
apobreza
Logo em Maio de 2024, o
primeiro Governo de Luís
Montenegro elevou o valor
mensal de referência do
Complemento Solidário para
Idosos (CSI) de 550,6 para 606,6
euros, com a promessa deo
fazer subir até 870 euros em
2029. Ao mesmo tempo,alterou
os critérios da condição de
recursos, eliminando dos
cálculos o rendimento dos filhos
dobeneficiário. Consequência:
o número debeneficiários
cresceu 32% em 2024 e 13%em
2025. E a prestação média em
2025 era 32% superior à de
2023. No prazo dedois anos, a
despesa como complemento
cresceu 128%, para os 535
milhões deeuros. Através de um
conjunto de simulações, os
autores deste capítulo, Amílcar
Moreira, do ISEGResearch, e
Armindo Silva da Confederação
doComércio e Serviços de
Portugal, concluem que a
mudança “não se traduziu em
impactes significativos no
combate à pobreza”. Os
resultados, avisam os autores,
devem ser lidos com cuidado,
mas indicam que onúmero de
pessoas em situação de risco de
pobreza recuou apenas 0,1
pontos percentuais.A leitura
dos resultados levaos autores a
produzir avisos sobre o plano de
elevar o valor de referência do
CSIpara osvalores do salário
mínimo. Em primeiro lugar,
porque levaria à duplicação do
número debeneficiários
(passando para 490mil) e
quadruplicaria o volume de
despesa face a 2024.Mas este
aumento de despesa produziria
uma redução da pobreza entre
os mais idosos na ordem dos
dezpontos percentuais. Feitas
as contas, os autores defendem
que “a equiparação do CSI ao
valor do limiar da pobreza
oferece umamelhor alternativa
doque a equiparação do CSIao
valor do salário mínimo”. M.C.
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